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ROUBO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
DEFESA.  FRAGILIDADE  PROBATÓRIA.
ELIONIELSON  SILVA  NÃO  TERIA
PARTICIPADO  DO  SEGUNDO  ROUBO.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO  EM
FAVOR  DE  AMBOS  OS  RÉUS.  DECOTE  DA
QUALIFICADORA DO EMPREGO DE ARMA DE
FOGO. FIXAÇÃO DAS PENAS. REDUÇÃO DA
FRAÇÃO  DA  CAUSA  DE  AUMENTO  NO
ROUBO  QUALIFICADO.  PROVIMENTO
PARCIAL. 

Tendo sido o réu surpreendido na posse da  res
furtiva,  inverte-se  o  ônus  da  prova.  Conjunto
probatório  suficiente  para  ensejar  uma
condenação.

Nos  crimes  contra  o  patrimônio,  quase  sempre
praticados  na  clandestinidade,  a  palavra do
ofendido  -  se  segura  e  coesa  com  os  demais
elementos de prova - sem intenção de incriminar
um inocente ou ver  agravada sua situação, tem
relevante  valor  para  comprovar  a  autoria  e
materialidade  do  delito,  notadamente  quando  a
res furtiva é apreendida em poder do acusado. 

A Julgadora  a quo  aplicou o aumento de 2/3 na
pena-base  em  razão,  tão-só,  da  existência  de
duas causas de aumento de pena, quais sejam,
concurso de agentes e emprego de arma de fogo.
Não  registrou  qualquer  excepcionalidade  que
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ensejasse a majoração acima de um terço,  não
sendo,  para  tanto,  suficiente  a  gravidade  em
abstrato  do  crime  ou  a  mera  constatação  da
existência  das  referidas  causas  de  aumento,
motivo  pelo  qual  a  exasperação  da  reprimenda
deve ser reduzida para 1/3. 

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO  APELO
PARA READEQUAR A PENA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.  

R E L A T Ó R I O

Tratam-se  de  Recursos  Apelatórios  interpostos  por  Marciano

Medeiros Silva e Elionielson Silva dos Santos (fls. 114/118) contra sentença

proferida pelo Juízo de Direito da comarca de São Bento (fls.100/108-v), que

condenou o primeiro com fulcro no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, a uma

pena de 10 (dez) anos de reclusão, em regime fechado, e 110 (cento e dez)

dias multa; e o segundo com fulcro nos arts. 157, caput, e 157, § 2º, I e II, do

Código Penal, c/c o art. 14 da Lei n. 10.826/03, em concurso material, à uma

pena total  de 15 (quinze) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime

fechado, e 160 (cento e sessenta) dias multa. 

Em  suas  razões  recursais  (fls.114/118),  a  defesa  alega  a

fragilidade  do  conjunto  probatório  e  afirma  que  o  réu  Elionielson  não  teria

participado do delito de roubo contra a vítima Aldilene, pelo que não caberia o

aumento da qualificadora do concurso de pessoas.  Prossegue pleiteando o

decote da qualificadora do emprego de arma de fogo, afirmando que os delitos

não  foram  praticados  mediante  o  uso  de  arma  e,  por  fim,  persegue  a

desclassificação dos delitos imputados aos réus para furto, ao argumento de

que não foi utilizada grave ameaça ou violência contra as vítimas.

Em  contrarrazões  apresentadas  às  fls.  127/132,  o  Ministério

Desembargador João Benedito da Silva
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Público opinou pelo provimento parcial dos recursos, para que se decotasse a

qualificadora do emprego de uso de arma de fogo.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça, por meio

de Parecer de fls. 136/141, opinou pelo desprovimento dos apelos.

É o relatório.

V O T O

Como visto,  tratam-se de  Recursos Apelatórios  interpostos  por

Marciano Medeiros Silva e Elionielson Silva dos Santos (fls. 114/118) contra

sentença  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  comarca  de  São  Bento

(fls.100/108-v), que condenou o primeiro com fulcro no art. 157, § 2º, I e II, do

Código Penal, à uma pena de 10 (dez) anos de reclusão, em regime fechado, e

110 (cento e dez) dias multa; e o segundo com fulcro nos arts. 157,  caput,  e

157, § 2º, I e II, do Código Penal, c/c o art. 14 da Lei n. 10.826/03, em concurso

material, à uma pena total de 15 (quinze) anos e 4 (quatro) meses de reclusão,

em regime fechado, e 160 (cento e sessenta) dias multa. 

Consta na exordial acusatória de fls. 02/03 que, “[...] no dia 12 de

junho de 2013, por volta das 12:40h (doze horas e quarenta minutos), após

fuga da Cadeia Pública de São Bento-PB, subtraíram, mediante o emprego de

grave  ameaça,  uma  Moto  Honda  BIZ,  2008/2008,  de  cor  cinza,  Chassi

9C2JA04108R030111,  Placa  MNQ-5682  e  um  celular  NOKIA  preto,

pertencentes a Talita Andérica Araújo Rodrigues [...]”.

Consta ainda da denúncia que:

Durante  a  ação,  segundo  Termos  de  Declaração  e
Reconhecimento  de  fls.  18/19,  Elionielson  Silva  dos
Santos,  conhecido  por  “Queixada”,  encontrava-se

Desembargador João Benedito da Silva
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portando uma arma de fogo – Revólver Rossi, Calibre
38,  capacidade  para  seis  munições,  numeração
E013279,  com  cinco  munições  intactas  -,  conforme
Auto de Apresentação e Apreensão de fl. 07.

Posteriormente, no Bairro de Areia Fina, os Acusados
abordaram  Aldilene  Diniz  de  Araújo  e,  conforme
Ocorrência Policial  nº  408-2013 de fl.  20,  mais uma
vez  armados  e  mediante  grave  ameaça,  roubaram
uma moto HONDA CG 125 Fan, de cor preta, chassi
9C2JC4110CR51585, placa OFH-0257.

Por  fim,  os  Increpados  foram  presos  em  flagrante
delito, no dia 13 de junho de 2013, no Sítio Sombrio,
São Bento-PB, portando um revólver calibre 38 MM,
marca Rossi, n° E013279, cinco munições intactas, as
duas motos e o celular roubados durante a fuga.

A materialidade dos delitos está demonstrada no Auto de Prisão

em Flagrante (fls. 05/09), no Auto de Apreensão e Apresentação (fls. 10), no

Termo de Reconhecimento de fls. 22 e nos depoimentos testemunhais (Mídia

de fls. 99).

As  autorias  também  restaram  comprovadas,  conquanto  o  réu

Marciano Medeiros a negue, havendo, contudo, confissão do réu Elionielson

Silva dos Santos.

DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO

Pleiteia  a  defesa  a  desclassificação  dos  delitos  de  roubo

imputados aos acusados para os delitos de furto, alegando que os crimes não

foram cometidos mediante violência ou grave ameaça.

Todavia,  da  atenta  análise  do  conjunto  probatório,  restou

demonstrada  a  ameaça  e  a  real  intimidação  das  vítimas,  que  não  tiveram

condições  de  reagir,  entregando  seus  bens  pessoais  aos  assaltantes,

preferindo a segurança de apenas comunicar o fato à polícia. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Outrossim, acaso não tivessem se sentido ameaçadas, as vítimas

teriam reagido e jamais teriam entregado seus bens.

Ambas as vítimas, em seus relatos perante o Juízo, informaram

que,  conquanto  não  tenha  havido  violência  física  contra  elas,  se  sentiram

ameaçadas ao ponto de ficarem extremamente amedrontadas e apavoradas,

sendo que a vítima Aldilene, em face do pavor sentido, não teve nem condições

de reconhecer os acusados. 

A vítima Aldilene informou ao Magistrado que foi  assaltada por

dois indivíduos e que um dos assaltantes chegou a colocar uma arma de fogo

em sua cabeça (Mídia de fls.  99).  Aqui  cai  por  terra a tese da defesa dos

acusados no sentido de que os delitos não foram cometidos mediante uso de

arma de fogo, pleiteando o decote da qualificadora do art. 157, § 2º, inciso, do

Código Penal.

Como  sabido,  a  simples  ameaça,  seguida  da  exigência  de

entrega dos bens em tom ameaçador são meios idôneos para incutir medo na

vítima e impedi-la de esboçar qualquer reação, caracterizando a grave ameaça

constitutiva  do  delito  de  roubo,  mormente  porque  nos dias  de  hoje,  com a

sociedade atemorizada, a simples ordem de alguém é mais do que suficiente

para reduzir a possibilidade de defesa das pessoas. 

Neste sentido é a jurisprudência: 

ROUBO  -  (...)  -  GRAVE  AMEAÇA  -
CARACTERIZAÇÃO  -  CONFISSÃO
EXTRAJUDICIAL  -  RETRATAÇÃO  -  ÔNUS  DA
PROVA -  CRIME  CONSUMADO  -  (...)  Para  a
caracterização do roubo basta que o agente, por
qualquer meio, crie no espírito da vítima fundado
temor  de  mal  grave,  podendo  a  gravidade  da
ameaça  consistir  em  atos,  gestos  ou  simples
palavras, desde que aptos a inibir ou impedir  a
resistência da vítima. (...). (TAMG - ACr 0279194-

Desembargador João Benedito da Silva
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8  -  2ª  C.  Crim.  -  Rel.  Juíza  Márcia  Milanez  -
DJMG 02.02.2000)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  SIMPLES.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  DELITO  DE
FURTO.  IMPOSSIBILIDADE.  VIOLÊNCIA
CONFIGURADA.  RECONHECIMENTO  DA
TENTATIVA.  INVIABILIDADE.  CRIME
CONSUMADO.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA
REINCIDÊNCIA.  AGRAVANTE  DECOTADA  DE
OFÍCIO. CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Para
a configuração do crime de roubo é prescindível a
existência  de  lesões  corporais,  bastando que  a
conduta do agente tenha de fato  tolhido o livre
agir do ofendido. 2. Já pacificado na doutrina e
jurisprudência que o delito de roubo se consuma
quando  o  agente,  mediante  violência  ou  grave
ameaça,  consegue retirar  a  coisa  da esfera  de
vigilância  da  vítima,  sendo  irrelevante  a  posse
tranquila  sobre  a  res.  [...]  (TJMG  -  APR:
10024131058430001 MG , Relator: Paulo Calmon
Nogueira  da  Gama,  Data  de  Julgamento:
24/04/2014,  Câmaras  Criminais  /  7ª  CÂMARA
CRIMINAL, Data de Publicação: 09/05/2014)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  SIMPLES.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO.  GRAVE
AMEAÇA  CONFIGURADA.  DELITO
CONSUMADO. 1 - Os fatos de anunciar o assalto
- ou exigir que a vítima entregue seus bens - e
simular a utilização de arma de fogo bastam para
configurar  a  grave  ameaça  descrita  no  tipo  do
artigo  157  do  Código  Penal,  já  que  causam  o
temor  à  vítima  exigido  pela  elementar.  [...].
APELO  DEFENSIVO  IMPROVIDO.  APELO
MINISTERIAL  PROVIDO.  (Apelação  Crime  Nº
70053468195, Quinta Câmara Criminal,  Tribunal
de  Justiça  do  RS,  Relator:  Francesco  Conti,
Julgado  em  08/05/2013)  (TJRS  -  ACR:
70053468195  RS  ,  Relator:  Francesco  Conti,
Data de Julgamento: 08/05/2013, Quinta Câmara
Criminal, Data de Publicação: Diário da Justiça do
dia 16/05/2013)

Assim,  entendo  que  os  fatos,  consoante  o  que  restou

Desembargador João Benedito da Silva
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provado na instrução criminal, configuraram efetivamente os delitos de roubo

simples e roubo qualificado e não de furtos.

Embora a defesa alegue que o réu Elionielson não participou do

roubo  contra  Aldilene  Diniz,  contraditoriamente,  o  mesmo  confessou

judicialmente tal crime, sendo inclusive beneficiado com o reconhecimento da

atenuante da confissão espontânea,  pelo que não há o que se discutir  em

relação ao tal fato.

Enfim, o conjunto probatório aponta claramente para a autoria em

relação a ambos os apelantes dos crimes de roubo simples pelo réu Elionielson

em  relação  à  vítima  Talita  Andérica  e  roubo  qualificado  pelo  concurso  de

pessoas e uso de arma de fogo em relação à vítima Aldilene Diniz, não se

podendo olvidar, ainda, que os bens roubados foram encontrados em poder

daqueles, bem como a arma de fogo utilizada no assalto.

Ora,  a  posse  da  res furtiva,  nas  condições  acima  narradas,

conduz, inexoravelmente, à inversão do ônus da prova, cabendo à defesa a

prova da origem dos bens. É o que diz a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO CRIMINAL - LATROCÍNIO - DELAÇÃO
DE  COMPARSA  -  PROVA  TESTEMUNHAL
SEGURA  -  POSSE  DA  RES  -  AUTORIA
COMPROVADA - CONDENAÇÃO MANTIDA. 
[...]
-  A  apreensão  da  res subtraída  em  poder  do
acusado,  nos  delitos  contra  o  patrimônio,  gera
presunção  de  responsabilidade,  invertendo  o  ônus
da  prova.  (TJMG.  Apelação  Criminal
1.0142.12.001475-8/001. Relator(a):  Des.(a) Cássio
S alomé. Data de Julgamento: 10/07/2014)

In  casu,  os  réus  apenas  alegaram  que  os  bens  não  lhes

pertenciam,  e  que  estavam  por  acaso  no  sítio  onde  se  escondiam,  não

produzindo  na  instrução  nenhuma prova  convincente  em relação  aos fatos

Desembargador João Benedito da Silva
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contra  eles  apresentados,  ônus  que,  por  certo,  lhes  cabia,  em  face  da

evidência da apreensão.

Destarte, entendo que há provas seguras da prática dos crimes

de roubos por parte do réus, nos termos narrados na exordial acusatória.

Portanto, a apreensão dos objetos em poder dos agentes, nas

circunstâncias em que se deram, autoriza a presunção de sua culpabilidade e a

caracterização do dolo direto.

Enfim, tendo sido os apelantes encontrados na posse da res, para

safar-se da imputação, deveriam ter se desincumbido do ônus da prova que, no

caso, se vê invertido, apresentando justificativa plausível e razoável para os

fatos, o que não foi feito.

O  réu  Elionielson  foi  preso  posteriormente  ao  assalto,  no  dia

seguinte, portando ainda arma de fogo, o que, por constituir momento fático

posterior,  ensejou a sua condenação também pelo delito  de porte  ilegal  de

arma de fogo, em concurso material com o roubo duplamente circunstanciado,

não havendo que se falar em consunção. Acerca da matéria,  LUIZ FLÁVIO

GOMES e WILLIAM TERRA DE OLIVEIRA ensinam:

Pode  acontecer  que  as  condutas  sejam
temporalmente  diferenciadas  e  só  coincidentes  num
único momento. Exemplo: o agente mantinha a arma
em depósito, ilegalmente (há dias, meses etc.), e num
determinado instante efetuou um disparo. Nesse caso,
temos uma superposição apenas temporária e parcial
e  percebe-se  com  clareza  dois  contextos  fáticos
completamente  diferenciados,  o  que  revela  a
existência  de  duas  lesões  ao  bem  jurídico  (em
momentos  não  coincidentes).  Logo,  nesse  caso,
estaríamos diante de um concurso material de crimes.
Mesmo porque sabe-se que o disparo pode ser feito
com  arma  legal  ou  ilegal.  Sendo  legal,  só  existe  o
crime de disparo; sendo ilegal, pode caracterizar um
concurso material:  tudo depende de constatação,  ou

Desembargador João Benedito da Silva
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não, de um único ou de um múltiplo contexto fático
(Lei das Armas de Fogo. 2ª ed., rev.,  atual. e ampl.,
SP: RT, 2002).

Colaciono ainda os seguintes julgados: 

Art. 157, par.2º, incisos I e II, do Código Penal e art.
16,  par.  único,  inciso  IV,  da  Lei  n.  10.826/03
Materialidade  e  autoria  demonstradas  Réus  que,
mediante ameaça, exercida por meio de arma de fogo,
adentrou  na  loja  da  vítima,  subtraindo  bens  e
encontrados  na  posse  da  res  furtiva,  havendo  uma
arma com numeração suprimida embaixo do banco do
veículo.Absorção do crime de porte ilegal de arma
pelo  roubo  Inadmissibilidade,  pois  a  arma  foi
apreendida em situação diversa.Não há que se falar
em  tentativa  porque  o  iter  criminis  foi  integralmente
percorrido.Caracterizada  a  qualificadora  do  emprego
de arma de fogo,  eis  que a vítima foi  categórica ao
afirmar  que  viu  um  dos  acusados  empunhar  uma
arma.Pena-base  fixada  no  mínimo  legal
Inaplicabilidade  da  atenuante  da  confissão
espontânea,  com  base  na  Súmula  231  do  STJ.  O
regime fechado é o adequado para o cumprimento da
pena corporal.  Recursos não providos. (TJSP -  APL:
468645020098260562  SP  0046864-
50.2009.8.26.0562,  Relator:  Machado  de  Andrade,
Data de Julgamento: 17/02/2011, 6ª Câmara de Direito
Criminal, Data de Publicação: 22/02/2011)

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA,
CONCURSO  DE  AGENTES,  TRANSPORTE  DO
VEÍCULO PARA OUTRO ESTADO E RESTRIÇÃO DA
LIBERDADE DA VÍTIMA - PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO - FIXAÇÃO DA PENA. 
1.  MANTÉM-SE  A CONDENAÇÃO  DO  RÉU  PELO
CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (LEI
10.826/03),  QUANDO  AS  DECLARAÇÕES
EXTRAJUDICIAIS  DO  ADOLESCENTE,  QUE  O
AUXILIOU NA PRÁTICA ANTECEDENTE DO ROUBO,
ALIADAS  AOS  DEPOIMENTOS  JUDICIAIS  DOS
POLICIAIS  MILITARES  QUE  EFETUARAM  SUA
PRISÃO  EM  FLAGRANTE  E  APREENDERAM  A
ARMA,  NÃO  DEIXAM  DÚVIDAS  ACERCA  DA
MATERIALIDADE E AUTORIA DO DELITO.
2.  SE O LAUDO DE EXAME EM ARMA DE FOGO
ATESTA QUE A PISTOLA PORTADA PELO RÉU ERA
DE  USO  PERMITIDO  (PISTOLA  7.65MM,  MARCA
TAURUS),  DESCLASSIFICA-SE SUA CONDUTA DE

Desembargador João Benedito da Silva
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PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
RESTRITO (LEI Nº 10.826/03, ART. 16) PARA PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO
(LEI Nº 10.826/03, ART. 14). 
3.  NÃO  HÁ  ABSORÇÃO  DO  CRIME  DE  PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  PELO  DE  ROUBO,  SE  AS
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO DEIXAM CLARO QUE
OS  DOIS  DELITOS  FORAM  PRATICADOS  EM
CONTEXTOS  FÁTICOS  DISTINTOS.  [...] (TJDF  -
APR:  150769020088070009  DF  0015076-
90.2008.807.0009, Relator: SÉRGIO ROCHA, Data de
Julgamento:  13/10/2009,  2ª Turma Criminal,  Data de
Publicação: 25/11/2009)

Por  fim,  verifica-se  que  as  penas  foram  aplicadas

fundamentadamente, com amparo nos arts. 68 e 59 do Código Penal. O regime

carcerário foi o fechado e o valor unitário das sanções pecuniárias calculado à

razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato.

Todavia, entendo que há um pequeno ajuste a ser realizado na

fração de aumento de pena aplicada pela Julgadora em razão das causas de

aumento, quando da fixação da pena pelos crimes de roubos qualificados.

A Julgadora  a quo  aplicou o aumento de 2/3 na pena-base em

razão, tão-só, da existência de duas causas de aumento de pena, quais sejam,

concurso  de  agentes  e  emprego  de  arma de  fogo.  Não  registrou  qualquer

excepcionalidade que ensejasse a majoração acima de um terço, não sendo,

para tanto, suficiente a gravidade em abstrato do crime ou a mera constatação

da  existência  das  referidas  causas  de  aumento,  motivo  pelo  qual  a

exasperação da reprimenda deve ser reduzida para 1/3. Vejamos.

Réu Elionielson Silva dos Santos:

-  Roubo  praticado  em  desfavor  da  vítima  Talita  Andérica

Araújo Rodrigues – art. 157,  caput,  do Código Penal: Pena definitiva  – 5

(cinco) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias multa.

Desembargador João Benedito da Silva
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- Roubo praticado contra a vítima Aldilene Diniz – art. 157, §

2º, I e II do Código Penal: a pena base foi inicialmente fixada em 6 (seis) anos

de reclusão e 70 (setenta) dias multa, sendo diminuída para 5 (cinco) anos de

reclusão e 40 (quarenta) dias multa, em razão do reconhecimento da atenuante

da confissão espontânea.

Ao passar para a terceira fase, quando da aplicação da fração de

aumento relativa às duas qualificadoras reconhecidas pela Julgadora, a pena

foi majorada em 2/3 (dois terços). Entretanto, a fração de aumento não pode

ser  majorada  apenas  em  função  do  número  de  qualificadoras,

desacompanhada da fundamentação pertinente,  pelo que reduzo-a para 1/3

(um  terço).  Daí  temos  que  a  pena  de  5  (cinco)  anos  de  reclusão  e  40

(quarenta) dias multa aumentada em 1/3 (um terço), resulta em 6 (seis) anos e

8 (oito) meses de reclusão e 53 (cinquenta e três) dias multa, a qual é tornada

definitiva. 

- Porte ilegal de arma de fogo – art.  14 da Lei n. 10.826/03:

Pena definitiva – 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa.

- Concurso material (art. 69 do Código Penal): Pena definitiva

– 13 (treze) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 103 (cento e três) dias

multa.

Mantém-se  o  regime  inicial  fechado  para  cumprimento  da

pena,  bem como o valor  monetário  fixado para o dia  multa,  conforme

estabelecido na sentença.

Réu Marciano Medeiros:

- Roubo praticado contra a vítima Aldilene Diniz – art. 157, §

2º, I e II do Código Penal: a pena base foi inicialmente fixada em 6 (seis) anos
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de reclusão e 70 (setenta) dias multa. Não houve circunstâncias atenuantes ou

agravantes a serem aplicadas, nem causas de diminuição.

Ao passar para a terceira fase, quando da aplicação da fração de

aumento relativa às duas qualificadoras reconhecidas pela Julgadora, a pena

foi  majorada em 2/3 (dois terços).  Entretanto, como já referido, a fração de

aumento  não  pode  ser  majorada  apenas  em  função  do  número  de

qualificadoras, pelo que reduzo-a para 1/3 (um terço). Daí temos que a pena

de 6 (seis) anos de reclusão e 70 (setenta) dias multa aumentada em 1/3

(um terço), resulta em 8 (oito) anos de reclusão e 93 (noventa e três) dias

multa, a qual é tornada definitiva. 

Mantém-se  o  regime  inicial  fechado  para  cumprimento  da

pena,  bem como o valor  monetário  fixado para o dia  multa,  conforme

estabelecido na sentença.

Colaciono, ainda, o seguinte julgado:

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  DUPLAMENTE
CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2o., I E II DO CPB,
POR  DUAS  VEZES).  PENA  FIXADA:  7  ANOS,  5
MESES  E  25  DIAS  DE  RECLUSÃO,  EM  REGIME
INICIAL  FECHADO.  UTILIZAÇÃO  DE  ARMA  DE
FOGO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APREENSÃO  E
CONSEQUENTE PERÍCIA.  APLICAÇÃO DA CAUSA
ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA. DEPOIMENTO
DA  VÍTIMA.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.  PRECEDENTES  DO  STJ.
INADMISSIBILIDADE  DO  AUMENTO  DE  PENA EM
RAZÃO  DA  FORMA  QUALIFICADA,
EXCLUSIVAMENTE  ARRIMADO  NO  NÚMERO  DE
MAJORANTES  PRESENTES.  SÚMULA  443/STJ.
PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, CONTUDO,
TÃO-SOMENTE PARA REDUZIR AO MÍNIMO LEGAL
(UM  TERÇO)  O  AUMENTO  RELATIVO  À  FORMA
QUALIFICADA  DO  DELITO  DE  ROUBO.  1.  A
impossibilidade de apreensão e a consequente perícia
da  arma  de  fogo  utilizada  no  roubo  não  afasta  a
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configuração da causa especial de aumento de pena,
mormente quando a prova testemunhal é firme sobre
sua efetiva utilização na prática da conduta criminosa.
2.  Nos  delitos  de  roubo  qualificado,  mostra-se
inadmissível o critério meramente quantitativo para o
aumento  da  pena,  consistente  numa  fração  do
aumento  máximo  correspondente  ao  número  de
circunstâncias,  por  não  atender  às  exigências  de
individualização da pena, se não se faz acompanhar
de  fundamentação  que  examine  as  circunstâncias
concretamente  existentes.  3.  Parecer  do  MPF  pela
denegação  da  ordem.  4.  Ordem  parcialmente
concedida,  contudo,  tão-somente  para  reduzir  o
aumento por força da forma qualificada do crime de
roubo ao mínimo legal (1/3).  (STJ -  HC: 145910 SP
2009/0168282-4,  Relator:  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES  MAIA  FILHO,  Data  de  Julgamento:
21/10/2010,  T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 16/11/2010)

Mercê  de  tais  considerações,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL

AOS  RECURSOS,  apenas  para  reduzir  a  fração  de  aumento  relativa  às

qualificadoras do crime de roubo, mantendo a decisão vergastada em todos os

seus demais termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  o
Exmo.  Sr.  Des.  João  Benedito  da  Silva,(  com jurisdição  limitada)  relator,  o
Exmo. Sr.  Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr.  Dr.  José Guedes
Cavalcanti  Neto,(  Juiz  convocado  em  substituição  ao  Exmo.  Des.  Carlos
Martins Beltrão Filho). Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro
Serrano, Procurador  de Justiça.

    Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 10 (dez ) dias do mês de março do ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r
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